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Capítulo 3. Terceiro setor 

 O terceiro setor está associado com entidades sem fins lucrativos que atuam na 

execução de atividades de utilidade pública. Estas organizações têm  gerenciamento próprio 

e o principal objetivo de promover a melhoria na qualidade de  vida das pessoas, em várias 

áreas, caso das Organizações Não Governamentais  (ONGs) e das Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs). Do  ponto de vista da manutenção 

financeira, o terceiro setor costuma ser mantido com doações de empresas e pessoas 

físicas e com repasse de verbas públicas. 

 As discussões recentes sobre o tema indicam pluralidade conceitual que exige uma 

compreensão mais precisa sobre as definições. A proposta mais aceita no momento  discute 

o terceiro setor como inserido nas esferas pública, privada e a da sociedade civil,  

responsável pela integração de indivíduos e organizações voltados para a cidadania. “Essa  

multiplicidade de denominações apenas demonstra a falta de precisão conceitual, o que, por  

sua vez, revela a dificuldade de enquadrar toda a diversidade de organizações em  

parâmetros comuns” (Coelho, 2000). 

 De acordo com Falconer e Fischer (1998), essa dificuldade de conceituação não 

impediu que organizações fossem criadas. Os autores entendem que o terceiro setor, 

historicamente, ampliou sua atuação sem que o conceito conseguisse explicar a diversidade 

da sua abrangência. O que se percebe é que o terceiro setor é considerado uma união dos 

objetivos do primeiro setor com a metodologia do segundo setor, resultando e  organizações 

voltadas para benefícios coletivos sob uma administração privada que não visa fins 

lucrativos. Os benefícios coletivos não são, necessariamente, públicos, mas já há 

organizações do terceiro setor criadas para  promover benefícios coletivos privados. 

 A mensuração deste alcance é tarefa difícil, visto que muitas vezes esses grupos 

podem ter um significativo destaque. A abordagem mais aceita diferencia as organizações 

do terceiro setor em estrutural e operacional, desenvolvida por Salamon e Anheier (1997), 

indicando que as organizações do terceiro setor costumam apresentar cinco características: 

estruturadas, privadas, não distribuidoras de lucros, autônomas e voluntárias. Do ponto de  

vista dos desafios do terceiro setor, um deles é a dificuldade de observação da sua própria  

condição. A definição das atribuições representa o início da compreensão das 

transformações pelas quais passam as sociedades globais. 

 O terceiro setor carece de mais pesquisas sobre sua atuação no cenário brasileiro. 

Cientificamente, é necessário contribuir com a construção de um conceito mais sólido,  



reduzindo diferenças e interpretações equivocadas sobre a área por parte da sociedade, do 

mercado e dos governos. 

3.1 Conceituação 

  Encontrar uma conceituação para o terceiro setor que reúna as diversas 

organizações que o compõem, baseada em pontos convergentes, é essencial para a  

determinação dos limites entre terceiro setor, iniciativa privada e Estado. 

 O terceiro setor está associado com entidades sem fins lucrativos que atuam na  

execução de atividades de utilidade pública, apresentam gerenciamento próprio e buscam  

promover a melhoria na qualidade da vida das pessoas, em várias áreas. 

 São exemplos as Organizações Não Governamentais (ONGs) e as Organizações da  

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs). Do ponto de vista da manutenção financeira,  

o terceiro setor costuma ser mantido com doações de empresas e pessoas físicas e com  

repasse de verbas públicas. 

Para Rosa Maria Fischer (2002), o terceiro setor é formado por organizações sociais  

direcionadas ao atendimento de interesses públicos, com características próprias e  

independência para determinar suas ações. 

 Terceiro setor é a denominação adotada para o espaço composto por  organizações 

privadas, sem fins lucrativos, cuja atuação é dirigida a finalidades coletivas ou públicas. Sua 

presença no cenário brasileiro é ampla e diversificada, constituída por organizações não 

governamentais, fundações de direito privado, entidades religiosas, associações culturais, 

educacionais, as quais desempenham papéis que não diferem significativamente do padrão 

conhecido de atuação de organizações análogas em países desenvolvidos. Essas 

organizações variam de tamanho, grau de formalização, volume de recursos, objetivo 

institucional e forma de atuação (FISCHER, 2002,p. 45). 

 Simultaneamente ao surgimento de certas organizações da sociedade civil, 

caracterizadas pela promoção de ações de natureza privada com fins públicos, diferentes 

denominações passaram a ser dadas às mesmas. Entre os exemplos, estão organizações 

voluntárias, Organizações Não Governamentais (ONGs),organizações sem fins lucrativos, 

setor independente e terceiro setor. 

 As discussões recentes sobre o tema indicam uma pluralidade conceitual que exige 

uma compreensão mais precisa sobre as definições. A proposta mais aceita, no momento, 

discute o terceiro setor como inserido nas esferas pública, privada e da sociedade civil, 

responsável pela integração de indivíduos e organizações voltados para a cidadania. 



 Essa multiplicidade de denominações apenas demonstra a falta de precisão 

conceitual, o que, por sua vez, revela a dificuldade de enquadrar toda a diversidade de 

organizações em parâmetros comuns. Os contornos deste espaço muitas vezes não estão 

bem definidos sequer para os diversos agentes que o compõem (COELHO, 2000, p. 42). 

 Os estudos, de acordo com Falconer e Fischer (1998), indicam que essa dificuldade 

de conceituação não impediu que organizações fossem criadas. As pesquisas mais recentes 

revelam que, historicamente, o terceiro setor tem ampliado sua atuação, porém sem que o 

conceito conseguisse explicar a diversidade da sua abrangência. Detalhando mais, percebe-

se que o terceiro setor é considerado uma união dos objetivos do primeiro setor com a 

metodologia do segundo setor, resultando em organizações voltadas para benefícios 

coletivos sob uma administração privada que não visa fins lucrativos. Os benefícios coletivos 

não são, necessariamente, públicos, já que muitas organizações do terceiro setor têm como 

objetivo promover benefícios coletivos privados. 

 A mensuração deste alcance é complexa, visto que, muitas vezes, estes 

grupospodem ter significativo destaque. A tentativa mais utilizada diferencia as 

organizaçõesdo terceiro setor em estrutural e operacional e foi desenvolvida por Salamon e 

Anheier (1997), a qual indica que as organizações do terceiro setor costumam apresentar 

cinco características: estruturadas, privadas, não distribuidoras de lucros, autônomas e 

voluntárias. Do ponto de vista dos desafios do terceiro setor, um deles é a dificuldade de 

observação da sua própria condição. A definição das atribuições representa o início da 

compreensão das transformações pelas quais passam as sociedades globais. 

 Entender o que são, de onde vem, o que querem, como cresceram e se 

multiplicaram, como atuam as organizações de cidadãos implica retomar os fios de uma 

história que combina valores e práticas  ancestrais com fenômenos contemporâneos e, em 

boa medida, anunciadores de profundas mudanças no perfil das sociedades e da ordem 

internacional (OLIVEIRA, 2001). 

 Fernandes (1995) atesta esta indefinição: “A própria ideia de um terceiro setor está 

longe de ser clara na maioria dos contextos. Torná-la clara é tanto uma tarefa intelectual 

quanto prática, já que não fará sentido a menos que um número expressivo daqueles 

envolvidos venha a considerá-la uma ideia significativa” (Fernandes, 1995, online). 

 O terceiro setor merece mais pesquisas que sejam responsáveis por definições 

precisas sobre a atuação no cenário brasileiro. As organizações do terceiro setor no Brasil 

são inúmeras e voltadas para múltiplos objetivos. Do ponto de vista científico, faz-se 

necessário avançar em pesquisas sobre tais organizações e contribuir com a construção de 



um conceito mais consistente. A contribuição acadêmica pode tornar mais legítimo o campo 

de estudos e reduzir as diferenças e interpretações equivocadas sobre a área por parte da 

sociedade, do mercado e dos governos. 

3.2 Histórico 

Compreender as origens históricas do que é considerado, atualmente, o terceiro setor, é 

essencial para o desenvolvimento de uma pesquisa científica direcionada para a área. As 

organizações sociais consideradas como do terceiro setor não foram criadas recentemente. 

A origem remonta aos séculos XVI e XVII, quando surgiram movimentos da sociedade civil, 

inicialmente com caráter religioso ou político, na Europa e nas Américas do Norte e do Sul. 

Nessa época, as organizações estiveram associadas com ações de grupos católicos e 

protestantes e também ligadas aos sistemas de governo vigentes. 

 Essa configuração foi alterada nos séculos seguintes. A partir de 1800 surgiam as 

primeiras associações patronais e os sindicatos de trabalhadores, alterando e diversificando 

a relação da sociedade com o setor privado e o Estado. Nesse período os vínculos entre 

Igreja e Estado eram diretos, porém com métodos de atuação que já revelavam a diferenças 

que se acentuaram nos próximos séculos. 

 No Brasil, a expressão organizações da sociedade civil é bastante utilizada e decorre 

de um conceito originado no século XVIII que agora vem sendo utilizado como um conjunto 

de instituições distintas do Estado com foco no desenvolvimento de direitos coletivos. 

 Assim, do ponto de vista histórico, todas as mudanças ocorridas na estrutura do 

Estado, nos séculos XIX e XX, influenciaram diretamente a configuração das organizações 

sociais. No período seguinte à Primeira Guerra Mundial, por exemplo, em que muitos países 

se enfraqueceram e enfrentaram dificuldades de natureza social, política e econômica, 

novas tentativas de criação de organizações ocorreram, fortalecendo o desenvolvimento de 

iniciativas que viriam a se configurar como do terceiro setor. 

 Ainda em âmbito mundial, a partir da Segunda Guerra Mundial, mudanças profundas 

em todas as instâncias culminariam no fenômeno da globalização, que, em muitos casos, 

acentuou a pobreza, a violência, a poluição ambiental e conflitos religiosos, étnicos, sociais 

e políticos. Pela primeira vez, a maioria dos países foi envolvida em problemas de ordem 

local, regional, nacional e global. 

 Na segunda metade do século XX, principalmente na América Latina, inclusive em 

resposta à ditadura militar, organizações da sociedade civil foram criadas com expressiva 



carga política e ações de desenvolvimento comunitário e atividades de assistência na 

saúde, no saneamento básico, economia e educação. 

 Nas décadas de 1960 e 1970, em decorrência da formulação de programas de 

cooperação internacional para o desenvolvimento, estipulados pela própria ONU, houve um 

crescimento de organizações europeias direcionadas a promover projetos em países em 

desenvolvimento. 

 A expressão terceiro setor é uma tradução do third sector, utilizado nos Estados 

Unidos juntamente com outras expressões, como “organizações sem fins lucrativos” 

(nonprofit organizations) ou “setor voluntário” (voluntary sector). Em outros países da Europa 

Continental, como Espanha, França e Alemanha, predominam as expressões “Organizações 

Não Governamentais” (ONGs), “caridade” e “filantropia”, uma origem associada ao sistema 

de representações da Organização das Nações Unidas (ONU), que assim denominava 

organizações internacionais que, mesmo sem representarem países, participavam de 

reuniões na ONU. 

 Atualmente, um dos principais problemas do terceiro setor é a falta de consciência 

sobre a sua própria condição, pois as organizações que o integram ainda não se percebem 

como um conjunto integrado. A obtenção dessa consciência e a  construção de uma 

identidade são fundamentais para que suas ações políticas ampliem ainda mais a sua força 

e notoriedade, permitindo que o setor possa se consolidar mais. 

3.3 Classificação e composição 

O espaço criado pelo terceiro setor é uma extensão das ações não executadas pelo Estado 

e inviáveis para serem geridas pela iniciativa privada. Tem início o papel do cidadão que, 

agente ativo da sociedade civil, organiza grupos para envolver pessoas em trabalhos muitas 

vezes voluntários em substituição aos serviços oferecidos pelo Estado. 

 É importante explicar que benefícios coletivos que compõem a caracterização do 

setor não correspondem, necessariamente, a benefícios públicos. Muitas organizações do 

terceiro setor visam promover benefícios coletivos privados. Este é o caso de organizações 

de ajuda mútua que defendem interesses de um grupo restrito de pessoas, sem 

considerável alcance social. As organizações de caráter público, por outro lado, estão 

voltadas ao atendimento de interesses mais gerais da sociedade, produzindo bens ou 

serviços que tragam benefícios para a sociedade como um todo. 

 Possível que essa seja uma primeira importante divisão do setor, quando 

considerado como aquilo que não é público tampouco privado: não governamental e sem 



fins lucrativos. Aquelas organizações que atuam efetivamente em ações sociais, na busca 

de benefícios coletivos públicos, e que podem ser consideradas como de utilidade pública, 

são capazes de auxiliar o Estado no cumprimento de seus deveres, atentando para as 

desigualdades vigentes no país e incapacidade do Estado em desempenhar com eficiência 

as atividades que lhe são atribuídas. 

 Por outro lado, é difícil definir em que medida as organizações de benefícios mútuos 

ou privados não exercem uma ação relevante à sociedade, uma vez que os grupos que as 

compõem e a maneira como atuam podem ser de significativo destaque social. A dificuldade 

de conceituação do terceiro setor não impediu que as organizações do terceiro setor se 

proliferassem no Brasil. De acordo com Falconer e Fischer (1998), houve um aumento 

quantitativo e de tipos dessas organizações nas últimas décadas. 

 Conforme já destacado, de acordo com a visão estrutural dos autores Salamon e 

Anheier (1997), as organizações que fazem parte deste setor se diferenciam da seguinte 

maneira: 

 Estruturadas: possuem certo nível de formalização de regras ou algum grau de 

organização permanente. 

 Privadas: não têm nenhuma relação institucional com governos, embora possam 

dele receber recursos. 

 Não distribuidoras de lucros: nenhum lucro gerado pode ser distribuído entre seus 

proprietários ou dirigentes. O que distingue essas organizações não é o fato de não 

possuírem “fins lucrativos”, e sim o destino dado às verbas, que devem ser dirigidas 

à realização da missão da instituição. 

 Autônomas: possuem os meios para controlar sua própria gestão, não sendo 

controladas por entidades externas. 

 Voluntárias: envolvem um grau significativo de participação voluntária não 

remunerada, que pode variar entre organizações e de acordo com a natureza da 

atividade por ela desenvolvida. 

 

 

3.4. Situação no Brasil 

 De acordo com Andrés Falconer (1999), as organizações do terceiro setor no Brasil 

podem ser classificadas da seguinte forma: 

 Igrejas e instituições religiosas – Santas Casas, por exemplo; 



 Organizações não governamentais – com foco predominante na defesa de direitos 

civis por meio da capacitação de pessoas, assessoria social, 

 articulação política e disseminação de informações; 

 Empreendimentos sem fins lucrativos – serviços pagos para utilização de alguns 

serviços, como clubes, instituições culturais, entidades educacionais e recreativas; 

 Fundações empresariais – financiadas por grupos privados com foco em ações de 

cidadania e filantropia com foco de atuação abrangente. 

 No Brasil, o surgimento de organizações sem fins lucrativos é antigo, sendo a 

inauguração da Santa Casa de Misericórdia de Santos, em 1543, a primeira instituição do 

terceiro setor conhecida com registro no País. 

 Desde então, as organizações têm evoluído junto com a sociedade  brasileira. Do 

período colonial, até meados do século XX, há predominância de ações de assistência 

social, saúde e educação realizadas, principalmente, pela Igreja Católica. Tais ações eram 

desenvolvidas na forma de asilos, orfanatos, Santas Casas de Misericórdia e colégios 

religiosos. Chamadas de “associações voluntárias”, estas iniciativas promoviam ações 

sociais com base em valores católicos. 

 Já no século XX, mais precisamente em 28 de agosto de 1935, foi promulgada a Lei 

nº 91, declarando utilidade pública as organizações sem fins lucrativos. Em 1938, foi criado 

o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), que estabeleceu que as instituições nele 

inscritas pudessem passar a receber subsídios governamentais. Neste período, mesmo com 

esses avanços, a Igreja continuou tendo papel importante na prestação de serviços sociais e 

passou a receber, em alguns casos, financiamentos do Estado para as suas obras. 

 No período do regime militar, que reduziu direitos dos cidadãos, mas provocou uma 

intensa mobilização da sociedade, muitas organizações filantrópicas e assistenciais se 

uniram aos movimentos sociais para promoverem atendimento às pessoas mais 

necessitadas. Foi quando surgiram organizações sem fins lucrativos ligados à mobilização 

social e à contestação política. 

 Finalmente, a partir da década de 1980, com a redemocratização do País, a 

cidadania e os direitos fundamentais passaram a ser o foco das organizações sem fins 

lucrativos. A articulação do terceiro setor começou a se ampliar com grupos consolidados 

que vêm alcançando mais relevância social, especialmente em virtude da atuação 

ineficiente do Estado em diferentes áreas, principalmente a social. Da década de 1990 até 

hoje, houve uma ampliação significativa da criação de ONGs, com as mais variadas 

finalidades e tamanhos, atuando em diversos setores, como, por exemplo, entidades 



ambientalistas, grupos de apoio à organização popular e associações de defesa dos 

consumidores crianças e adolescentes. 

 Em termos estatísticos, a “Pesquisa sobre Organizações da Sociedade Civil e suas 

Parcerias com o Governo Federal”, divulgada pela Secretaria Geral da Presidência da 

República no final de 2014, revelou que o Brasil tem 303 mil Organizações da Sociedade 

Civil (OSCs). Destas, 2% são fundações, 8% são  organizações religiosas e 90% estão 

constituídas como associações civis sem fins lucrativos. 

 Um aspecto central na caracterização do universo das OSCs, no Brasil, está 

relacionado com a sua distribuição territorial. Segundo os dados coletados, 

aproximadamente 45% delas estão sediadas na região Sudeste do país, seguidas do Sul e 

Nordeste (presença de mais de 20% em cada região). As Regiões Norte e Centro-Oeste não 

chegam a 6% em concentração de OSCs. Em relação às Unidades da Federação, o Estado 

de São Paulo mantém a maior porcentagem de organizações (22,5%), seguido por Minas 

Gerais (11,1%). 

 Os dados ainda revelam que aproximadamente 2,1 milhões de pessoas têm vínculos 

de trabalho nas OSCs, embora mais de 70% dessas organizações não apresentem nenhum 

vínculo de trabalho formal. 

3.5 Sustentabilidade e terceiro setor 

 As mudanças globais que vêm gerando uma permanente evolução no modo de 

pensar da população têm sido discutidas de forma mais intensa atualmente em encontros e 

conferências. Com isso, a construção do conceito de desenvolvimento sustentável está em 

evolução. O debate gerado pela responsabilidade social se intensificou, pois a atuação das 

empresas e o impacto de suas atividades estão afetando a qualidade de vida das pessoas, 

reforçando a relevância do estudo da responsabilidade social adaptado à realidade do 

terceiro setor. Apesar das semelhanças entre empresas e organizações da sociedade civil, é 

necessário considerar que são distintas na missão institucional e, por vezes, apresentam-se 

como antagônicas em seus objetivos, revelando a necessidade de tratar a sustentabilidade 

organizacional de forma específica para organizações do terceiro setor. 

 Os desafios das organizações do terceiro setor, especialmente as ONGs, para 

manterem suas operações, exigem que novas posturas sejam adotadas, principalmente em 

termos de ferramentas de gestão, que devem proporcionam transparência, avaliação do 

impacto das atividades e agilidade na captação de recursos, entre outras vantagens. 

 A sobrevivência das ONGs extrapola a gestão dos aspectos econômicos, pois 



a sua essência está na elaboração e execução de ações para a sociedade e/ou o meio  

ambiente, sendo imprescindível que conceitos de sustentabilidade sejam 

compreendidos e incorporados às práticas de gestão dessas organizações. 

 A evolução nas discussões sobre a sustentabilidade vem apresentando uma ampla 

variedade conceitual, mas é importante, ao menos, que as discussões considerem o 

equilíbrio entre as suas dimensões (ambiental, econômica, social). Como a conceituação da 

sustentabilidade aborda um desenvolvimento contínuo e duradouro, considerando a 

disponibilidade dos atuais recursos deve buscar atender aos anseios das futuras gerações, 

é necessário o desenvolvimento de estudos que ratifiquem a busca pela sua compreensão. 

 A partir desta perspectiva sustentável, existe uma dificuldade de se operacionalizar o 

equilíbrio entre as partes. Corroborando este pensamento, Liu (2006) afirma que a harmonia 

não deve ser entendida de forma isolada, mas deve-se levar em consideração o contexto 

sociocultural no qual se está inserido, para que haja a busca de um ponto de equilíbrio 

universal em conformidade entre as partes interessadas. Ignacy Sachs (2007), por exemplo, 

propõe atividades e economias que proporcionem tal harmonia e identifiquem articulações 

existentes no desenvolvimento das ações organizacionais que vêm permeando a ideia de 

atuação socialmente responsável para todos os tipos de organização. 

 Porém, até que ponto uma ONG harmoniza os conceitos básicos da sustentabilidade 

na melhoria de sua governança institucional? Essa problemática sugere que todas as 

organizações, inclusive as não governamentais, devem promover a complementaridade 

entre os recursos organizacionais para alcançar melhor uma estrutura gerencial que assuma 

características sustentáveis, argumento a partir do qual se busca compreender como a 

sustentabilidade está incorporada à gestão e às ações das organizações estudadas. 

 Nas ONGs, a sustentabilidade é evidenciada pela conformidade de aspectos que 

facilitam o desenvolvimento dessas organizações diante da dinâmica do mercado. 

 Embora a responsabilidade social possa ser interpretada como uma contribuição 

social voluntária das organizações, é importante reconhecer que a operacionalização ocorre 

necessariamente pela gestão efetiva de suas atividades. 

 A sustentabilidade surge como aspecto estratégico ao buscar o equilíbrio nas 

questões atuais para que as próximas gerações possam usufruir dos mesmos recursos. O 

alcance da sustentabilidade nas organizações está associado a quatro  pilares básicos, 

segundo Alves Junior (2008): (a) tomar decisões sobre investimentos para a preservação 

ambiental; (b) envolver-se com o desenvolvimento da comunidade onde atua; (c) realizar o 



planejamento estratégico de suas atividades, papel esse de seus gestores; e (d) ampliar e 

diversificar as fontes de recursos na implantação de suas estratégias. 

 Como algumas das características indicadas estão alinhadas com a identidade e a 

missão de algumas organizações, isso facilita a busca pela sustentabilidade. 

 Então, questões pontuais podem ser destacadas, como aspectos que favorecem as 

organizações rumo a essa nova perspectiva, como a qualificação do trabalho na 

organização, o aperfeiçoamento da gestão, e a criação de uma cultura estratégica de 

monitoramento e avaliação das atividades. Para Débora Nacif de Carvalho (2006, p. 30), “a 

sustentabilidade funciona como um plano de fundo, direcionando o estudo da gestão das 

organizações do terceiro setor para aspectos internos e aspectos do relacionamento das 

entidades com seu ambiente”. 

 Além disso, em se tratando de uma pesquisa de comunicação organizacional, é 

essencial destacar que as decisões e os resultados das atividades das organizações devam 

envolver, alcançar e transformar a realidade dos principais públicos envolvidos. 

 Assim, com o objetivo de melhorar o desempenho das organizações em relação aos 

objetivos estabelecidos, é necessário discutir como a gestão é praticada em organizações 

do terceiro setor, tema debatido a seguir. 

3.6 Aspectos administrativos e jurídicos 

 Assim como as organizações criadas com finalidade lucrativa, as Organizações Não 

Governamentais precisam desenvolver práticas de gestão direcionadas para o alcance de 

seus objetivos. Este é um desafio para o fortalecimento institucional das organizações do 

terceiro setor e um aspecto condicionante para a continuidade no desenvolvimento de suas 

atividades organizacionais. 

Para dar continuidade às suas atividades com soluções efetivas, as organizações precisam 

aperfeiçoar mecanismos de gestão para otimizar recursos e ampliar o impacto das suas 

ações. Para a busca pela sustentabilidade em organizações, é necessária a análise sobre 

dois enfoques: o gerencial e o sistêmico. 

 O primeiro enfoque envolve o papel operacional na organização da sociedade civil. 

Já o segundo tende a dar relevância às questões relacionadas com processos duradouros 

de mudança social. Essa análise deve ser realizada para que os dois enfoques direcionem 

as ações de gestão e comunicação para a sustentabilidade. 



 As organizações da sociedade civil, mesmo que caracterizadas por um campo de 

ação composto por forças heterogêneas, têm em comum a defesa por interesses relativos à 

cidadania e aos interesses e valores públicos. O exercício das ações de defesa desses 

interesses deve ocorrer, de forma organizada, para formar organizações juridicamente 

representadas, do associativismo local, passando pelas articulações interorganizacionais até 

a mobilização na esfera pública nos âmbitos locais, regionais, nacionais e internacionais. As 

variações nas formas pelas quais a sociedade civil se organiza reflete a origem que os 

vários tipos de organizações podem assumir. 

 Associações, cooperativas, Organizações Não Governamentais, ou Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público, mesmo com formações jurídicas diferenciadas, 

apresentam em sua origem e missão as dimensões caracterizadas como definidoras de um 

movimento social: uma identidade, um adversário e um projeto (Scherer-Warren, 2005). No 

Brasil, especialmente na década de 1990, como resultado do crescimento do setor 

econômico informal, o Estado tem se ausentado da esfera social, ampliando o espaço das 

ações dessas organizações da sociedade civil para a defesa de direitos dos cidadãos. 

Diante da perspectiva de uma política de desenvolvimento coletivo, essas organizações 

podem surgir com estratégias e mecanismos criados para ampliar, qualificar e replicar boas 

práticas para o desenvolvimento sustentável do país. Assim, são instituições essenciais para 

atuar nas reduções das desigualdades sociais, na medida em que envolvem os demais 

setores em busca de desenvolver suas áreas de atuação. 

 Com a formalização crescente de atividades, o terceiro setor é composto por vários 

tipos de organizações, dentre os quais: associações comunitárias, organizações 

filantrópicas, beneficentes ou de caridade, Organização Não Governamental, fundação 

privada, organizações religiosas, sindicato, cooperativa (Alves Junior, 2008). Em meio a 

esses tipos de organizações, destacam-se as ONGs, que se caracterizam, segundo Tenório 

(2007), por sua autonomia: “sem vínculo com o governo, voltada para o atendimento das 

necessidades de organizações de base popular complementando a ação do Estado” 

(Tenório, 2007, p. 11). Casimiro e Freitas (2008, p. 3) defendem que essas organizações 

“são conhecidas historicamente, pela trajetória de atuação em defesa da democracia, dos 

direitos humanos, da cidadania, da assistência social e da participação popular local, 

enfrentando situações próprias de cada região”. 

 Apesar de possuir finalidade diferente de organizações lucrativas, as ONGs possuem 

estrutura organizacional semelhante a uma empresa e precisam de instrumentos de gestão 

institucional para atingir os objetivos pretendidos. Essa atividade gerencial é corroborada 

diante da busca da sua própria sustentabilidade. 



 Nos últimos anos houve também uma transformação importante no papel do Estado 

brasileiro diante da sociedade. Entre as transformações importantes, podemos indicar a 

promulgação de uma legislação regulatória do terceiro setor, como as Leis Federais 

9.608/98 e 9.790/99. No entanto, se comparado com outros países, o Brasil ainda precisa de 

uma legislação mais moderna, que incentive a participação dos diferentes atores sociais 

envolvidos na busca de uma sociedade mais justa, livre e solidária, que almeje a redução 

das desigualdades sociais. 

 Antônio Carlos Carneiro de Albuquerque (2006) indica as formas jurídicas e os títulos 

para organizações do terceiro setor: 

 Associação 

 Fundação 

 Organizações religiosas 

 Organização de utilidade pública federal 

 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

 Registro no Conselho Nacional de Assistência Social 

 Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

 A Associação é uma pessoa jurídica criada com a integração de ideias e esforços 

para um propósito. De acordo com o Código Civil Brasileiro, as organizações do terceiro 

setor, constituídas como associações, são entidades sem finalidade econômica. No entanto, 

a elas é permitida a atividade econômica para que haja a circulação de bens ou direitos, 

desde que este não gere lucro e seja distribuído. Os recursos gerados devem ser aplicados 

na organização. 

 Já a fundação pode ser criada pela vontade de uma única pessoa, sendo constituída 

pela união de bens com uma finalidade determinada pelo instituidor. As fundações podem 

ser criadas por governos, indivíduos ou empresas. 

 As organizações religiosas eram enquadradas na figura jurídica de associação, mas, 

de acordo com a Lei Federal 10.825/03, passarem a configurar uma nova categoria jurídica. 

 A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) tem finalidade 

pública e, para obter a qualificação, deve ser uma pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos e atender aos objetivos sociais e às normas estatutárias previstas em lei. Com a 

dificuldade de definir o que é interesse público, alguns critérios foram estabelecidos para 

oferecer sentido à expressão, como critérios de finalidade (sem fins lucrativos) e adoção de 

um funcionamento específico, com estatutos que contenham fins públicos e instrumentos de 

transparência e responsabilização dos atos. 



 As sociedades civis, associações e fundações podem solicitar ao Ministério da 

Justiça a declaração de Utilidade Pública Federal, se cumprir os requisitos da Lei Federal 

91-35, regulamentada pelo Decreto 50.517/61. Quando é declarada de Utilidade Pública 

Federal, a organização tem que apresentar relatórios anuais e demonstrativos de receitas e 

despesas, tendo como vantagens a possibilidade de obter dedução fiscal no imposto de 

renda no caos de doações de pessoas jurídicas, além de acesso a auxílios da União e de 

autarquias. 

 Já o registro no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) pode ser solicitado 

por organizações sem fins lucrativos que promovam a integração de trabalhadores ao 

mercado, assistência educacional e de saúde, entre outras atividades da Resolução 

31/1999. As organizações devem seguir algumas diretrizes, como aplicar os recursos 

integralmente no Brasil, não remunerar diretores, sócios ou conselheiros, prestar serviços 

permanentes sem discriminação de pessoas interessadas. 

 Para conseguir o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, a 

organização deve demonstrar que esteve inscrita, nos últimos três anos, no Conselho 

Municipal de Assistência Social de sua cidade. Quando o pedido é aprovado, o certificado 

de entidade de fins filantrópicos é emitido, sendo que a principal vantagem é a isenção de  

pagamento da entidade. 
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